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			PREFÁCIO 

			Sempre cabe mais um! Alguns prolongam sua estadia e outros são mais breves em sua “passagem”. Uns chegam mais convictos, outros mais acanhados, mas todos são bem vindos. A diferença não é um problema, é acolhida com aconchego, pois permite a cada um se reconhecer. Uns vêm da iniciação científica, outros vêm para o mestrado, outros vêm para o doutorado e ainda, um e outro para o pós-doutorado. Eles vêm dos lugares mais diversos. Os “estrangeiros” são acolhidos com um cuidado especial. Em passos e tempos distintos aprendemos uns com os outros. Eis o mundo do conhecimento. A alegria e sabedoria está em participar com os outros as suas descobertas. Ouvir, silenciar e compartilhar é constância. Na dureza das qualificações e defesas finais nos fortalecemos e nos tornamos mais sensíveis. Umas amêndoas, uma rapadura, uma cuca com cobertura de côco, requeijão ou chocolate, é bem vinda e animam o diálogo. Dúvidas, angústias são compartilhadas na caminhada. No fundo, ninguém está à procura de certezas definitivas, mas possibilidades de aliviar a canseira da existência humana, como diria Brecht. Encontros, viagens, seminários, escritas, artigos, capítulos são constantes, pois, afinal temos que biografar a nossa vida.

			Se parece um tanto estranho iniciar o prefácio nesses termos é por não conhecer os implicados na construção da obra. Mais do que um grupo de pesquisa que se reúne para discutir pesquisa e produção de conhecimento, ele se encontra para compartilhar os desafios da existência humana em um mundo comum, por isso as questões da cidade, da cidadania, da educação, do patrimônio, da identidade e do pertencimento são constantemente interrogadas. Os anos de vivências, aprendizagens e conquistas com o grupo permitem-me dizer que a humanidade se constrói com os outros. Esse é o Grupo de pesquisa “Metodologia e ensino de geografia e ciências sociais”. Um grupo que na convivência produz conhecimento. Um grupo que ampara nas angústias e se solidariza na euforia das conquistas.

			Assim, a obra composta por esse conjunto de textos traduz a pluralidade e a singularidade das reflexões a que se dedicam os participantes do grupo de pesquisa e seus parceiros de caminhada. Em um mundo cada vez mais urbano, se ocupar das questões da cidade, do patrimônio, da identidade e do pertencimento dos que nela vivem, não se trata de simplesmente tornar a cidade “objeto” de estudo, mas fundamentalmente de compreendê-la como espaço e tempo de construção humana, de vivências, de contradições, de desafios. Desse modo, as produções disponibilizadas nesse livro assumem o compromisso de pensar e propor a cidade como lugar em que a existência possa ser vivida com dignidade.

			Convido especialistas, estudantes, professores, pesquisadores e curiosos na temática a ler “A cidade e as múltiplas interações com o patrimônio, identidade e pertencimento”. É um material plural que lança olhares para diferentes aspectos acerca da cidade, do patrimônio, da identidade e do pertencimento. Espero que o leitor aprecie as reflexões propostas pelos autores e, mais do que isso, que estas possam interrogar a forma como hoje vivemos e existimos em nossas cidades.

			Martin Kuhn

			Pedagogo e Sociólogo

			Pós Doutor em Educação nas Ciências

		

	
		
		

	
		
			prólogo

			O estreito limiar que une identidades e memórias é o destaque desta obra intitulada “A cidade e as múltiplas interações com o patrimônio, identidade e pertencimento”. Este exemplar que reúne os trabalhos de pesquisa e relatos na área patrimonial é uma oportunidade de evidenciar, de evocar o papel da cidade como promotora de saberes. O território como lugar de experiências é explorado elencando percepções acerca das camadas da cidade, um mergulho do tangível ao intangível. O patrimônio cultural, em suas diversas nuances, permeia o espaço do território e perpassa essas camadas em relação aos bens materiais e aos imateriais. O espaço habitado, urbanizado, ou a paisagem natural como patrimônios apresentam uma gama de informações que dialogam com a interpretação, o conhecimento e a compreensão da vida em sociedade e os conceitos de cidade educadora.

			A temática desenvolvida é atenta e dedicada aos aspectos sociais e aos cotidianos dos espaços, que são comuns a organização dos ambientes habitados. Estes espaços são configurados a medida das práticas, ritmos e vivências neles desenvolvidos.

			Os espaços urbanos, as cidades e até mesmo as paisagens e seus patrimônios são configurados a partir de identidades e memórias, pois a organização espacial é intrinsecamente associada ao passado, presente e futuro. Essa tríade norteia a vida e a compreensão de mundo em sociedade. A obra da cidade permanece aos seus autores e atores. Essa permanência da cidade é uma herança que é fluída a cada geração. A beleza da riqueza e da permanência da diversidade do patrimônio material por exemplo, a partir de monumentos e da arquitetura, é indispensável à cidade que busca a sustentabilidade, por exemplo, pois a permanência de fragmentos do passado é fundamental para a qualidade de vida e entendimento no presente. Esse desafio de zelar por autenticidade em um meio tão vivo como as cidades, solicita cada vez mais qualificação e ações na área do patrimônio cultural.

			A partir desta preservação do tangível, é possível promover também a permanência do patrimônio imaterial, pois ao reconhecer e compreender a valorização de ambos a riqueza no território é valorizada em diferentes escalas.

			Neste sentido podemos denotar novamente o aspecto da cidade invisível, das camadas da cidade, onde, mesmo não havendo nenhum registro físico, haverá percepção de sua carga patrimonial a partir dos lugares de memória. Esses lugares, mesmo que presentes somente no imaginário coletivo, podem ter sido palco de eventos importantes, ou até mesmo podem ser redescobertos e valorizados através de pesquisas, história oral, saberes e ofícios, relacionados na composição deste livro.

			Ao adentrar estes cenários de experiências diretamente ligadas às práticas sociais e suas interações com o patrimônio, é possível experienciar reflexões que contribuem e multiplicam boas práticas voltadas ainda à educação patrimonial. A contribuição para a temática das cidades educadoras também é um reflexo desta coleção.

			Obras como esta são fundamentais para o fortalecimento da Educação, da Arquitetura e Urbanismo, mas principalmente acerca dos conceitos relacionados a crescimento urbano versus evolução urbana e suas implicações voltadas ao pertencimento e patrimônio nas cidades.

			Josiane Pillar Hinning

			Arquiteta e Urbanista

			Mestra em Patrimônio Cultural

		

	
		
		

	
		
			PATRIMÔNIO E CIDADE: construção da identidade e pertencimento na educação

			Apresentar a obra que faz parte da coleção “cidade: conhecer e interpretar para compreender o mundo da vida, e que tem neste volume II a discussão acerca do patrimônio o título “a cidade e as múltiplas interações com o patrimônio, identidade e pertencimento” diz da nossa preocupação com estudar e ensinar a cidade. Partimos do entendimento de que a cidade é um resultado da produção humana sobre determinado espaço onde se produz a vida cotidiana. O acontecer cotidiano é intrinsicamente ligado com a prática sócio espacial, que se desdobra na e pela realização da vida.

			A reflexão sobre a cidade nos remete a pensar o patrimônio material e imaterial nas suas diversas searas em diferentes perspectivas e, desse modo, buscar compreendê-lo em seus aspectos e nuances torna-se fundante para pensar a cidade e a cidadania. Este pensar a cidade, pela preservação do patrimônio, envolve vários aspectos que interessa analisar, mas antes, é importante conhecer e interpretar para compreender o mundo da vida e o que nos move nesse lugar. Esse resultado apresentado no livro agrega, portanto, vários olhares sobre a cidade associados às questões de memória, identidade e pertencimento pelo ato da salvaguarda patrimonial.

			Como resultado dos estudos e das pesquisas no Grupo de pesquisa “Metodologia e ensino de geografia e ciências sociais” os textos aqui apresentados discorrem acerca das temáticas singulares dos membros deste grupo, que num esforço de sistematização apresentam os seus entendimentos produzindo escritos que dizem das suas pesquisas e disponibilizam a sua produção na busca de compreensão de uma realidade de vida que é expressão do cotidiano.

			A cidade é uma construção social que produz espaços de acordo com os modos de vida das populações. Com a certeza de que os espaços produzidos não se limitam as interferências locais, a preocupação com a dinâmica do mundo, do global, são entendidas na contrapartida dessa relação local-global. O que acontece nas cidades é resultado de ações sociais, culturais, econômicas, historicamente datadas e situadas em espaços singularizados, não resulta de acasos ou de ações neutras e também não são naturais, pois são construídas por seres humanos que as habitam. As questões naturais interferem e precisam também ser reconhecidas.

			Mas além disso tudo, a cidade como é hoje remete ao significado das histórias vividas e suas representações, tendo como elemento importante a identidade e o pertencimento das pessoas, nos processos de vida, uma vez que, pelo ensino escolarizado se preconiza o exercício da cidadania e a construção de uma justiça social que pode ser considerada espacial, que diz no seu conjunto, de aprender a ser cidadão.

			A salvaguarda patrimonial se insere neste contexto com pretensão de auxiliar nos entendimentos das bases para sustentar a construção de identidades e pertencimentos. O conhecimento e a apropriação consciente pelas comunidades do seu patrimônio, são fatores indispensáveis no processo e preservação sustentável desses bens, assim como no fortalecimento dos sentimentos de identidade e cidadania, quando a memória é o elo entre o indivíduo e a preservação de sua identidade, pois sem consciência de si uma sociedade não pode ser capaz de construir sua cidadania. Nesse viés, a educação deve estimular a capacidade de compreender sua própria existência e, em consequência, suas necessidades, articulando a sociedade no sentido de propiciar uma coesão de pertencimento entre as pessoas, construindo identidades coletivas e fortalecendo os elos comuns, passo fundamental para a continuidade e sobrevivência de uma comunidade.

			Destaca-se que os textos apresentados vão além das reflexões dos participantes do grupo de pesquisa contando com escritos de outros estudiosos que são parceiros das nossas discussões e pesquisas, por meio de relações de intercâmbio universitário internacional, no intuito de pensar essa temática. Esses estudiosos têm ligação com o grupo de pesquisa a mais de duas décadas, inclusive acolhendo doutorandos em estágios sanduíches no exterior, bem como participando de bancas de defesas de dissertações e teses, produção de artigos, livros, de eventos e na realização de pesquisas em conjunto.

			Os artigos aqui apresentados abordam questões de ensino e pesquisa superando os âmbitos disciplinares, pois que a temática estudada não se circunscreve em uma disciplina apenas. A cidade é o locus de vida da maioria da população, e, ela é produto da humanidade, construída no cotidiano das vidas das pessoas dos lugares específicos. Neste sentido conhecer a cidade como produção de quem nela vive permite identificar as forças internas e as externas que a definem, mas também perceber-se como cidadão que pode ter voz na construção de sua cidade. Essa tem sido nossa aposta nas pesquisas e reflexões que envolvem a cidade e as cidades de cada um de nós, independente dos lugares em que se situam, seja hemisfério norte ou sul, seja América Latina ou Europa. Os olhares para a cidade a partir das diversas especialidades nos brindam com interpretações e reflexões para perceber e reconhecer o mundo em que vivemos e as condições que nós humanos temos e produzimos para fazer as nossas vidas. E são essas questões que nos interessam como professores e pesquisadores, seja da escola básica, seja nos cursos de formação de professores e de bacharelados.

			Pensar a cidade e o patrimônio, com o intuito de reforçar laços de identidade e de pertencimento nos conclama para ter a arte como companheira, seja a poesia, a literatura, o cinema, a fotografia, a música, a dança, o teatro. A arte é o que nos toca para além da realidade das paisagens que mostram as edificações que são o resultado das nossas histórias e que materializam a nossa vivência e evocam nossas memórias. Outras formas de representação dessa realidade podem ser auxiliares na compreensão das nossas histórias, ao ter outros olhares que contribuem para os entendimentos de nossas vidas no mundo atual tendo o passado como alimento.

			Os patrimônios (natural, cultural, arquitetônico, histórico) são memórias, mas são também objetos e são sujeitos que interferem nas vidas vividas e podem ser elementos significativos para estudar a cidade com a preocupação de contribuir na e para a formação cidadã. Os desafios para quem trabalha com o ensino escolarizado estão além de transmitir os conhecimentos que a humanidade produziu, o que é o especifico da escola. E ser desafiado, diz de assumir uma postura com o intuito de pensar em um ensino com olhares diversos, com elementos que sejam oportunidades de provocar a imaginação e desenvolver a criatividade e a sensibilidade.

			Essa diversidade é imprescindível ao considerar a escola e o processo educativo como principal responsável pela formação humana integral dos sujeitos que por ela transitam. Pesquisas e produção de conhecimento que consideram as diferentes linguagens e abordagens podem contribuir com o exercício da cidadania ao possibilitar que cada um amplie suas compreensões e leitura de mundo.

			Nesse sentido um poema de Mia Couto pode alimentar nosso trabalho e desafiar a busca de modos de interpretação, ao conhecer, compreender e saber dizer do significado do que a cidade é, e do que importa o cuidado com o patrimônio, do ser enquanto vivência, do constituir-se, da construção de identidades.

			Identidade

			Preciso ser um outro

			para ser eu mesmo

			Sou grão de rocha

			Sou o vento que a desgasta

			Sou pólen sem inseto

			Sou areia sustentando

			o sexo das árvores

			Existo onde me desconheço

			aguardando pelo meu passado

			ansiando a esperança do futuro

			No mundo que combato morro

			no mundo por que luto nasço.

			Considerando o outro, o passado, a memória, o desconhecido é que vamos nos fazendo, buscando compreender o mundo em que vivemos e que mundo e que sujeitos queremos deixar para o futuro. Assim, os textos sobre a cidade e as múltiplas interações com o patrimônio, identidade e pertencimento são organizados por aproximação temática. Ao compreendermos a cidadania como uma questão universal e o nosso esforço para contribuir na formação dos sujeitos que possam exercê-la plenamente nos propomos a pensar sobre o tema que nos envolve nessa obra com forte atenção para o patrimônio, pois o exercício pleno da cidadania está relacionado intrinsecamente ao conhecimento. Espaços formais e informais e tempos educativos podem contribuir com a formação cidadã na medida em que aproximam as temáticas que podem ser consideradas universais da vida cotidiana dos sujeitos.

			E por considerar essas questões é que apresentamos o conjunto de textos da Parte 1 da obra intitulada: Cidadania questão universal.

			Abrimos com o texto Sul concetto di patrimonio e di didattica del patrimonio de dois professores/pesquisadores da Università di Bologna na Itália, Beatrice Borghi e Rolando Dondarini que aborda o conceito de patrimônio e didática do patrimônio.

			Em Geografia, território e identidade. Reflexões acerca do estudo da cidade no ensino secundário obrigatório e o bacharelato Francisco Xosé Armas Quintá, Francisco Rodríguez Lestegás e Xosé Carlos Macía Arce, estudiosos europeus, apresentam que o currículo da educação secundária na Espanha assinala que a Geografia e História devem ser dois eixos importantes para o conhecimento da sociedade e do mundo atual. A geografia, como disciplina escolar, cumpriu sempre uma função ideológica com uma marcada orientação conservadora tendo, entre as suas finalidades, a cívica, a patrimonial, a cultural e a política.

			José Antonio Pineda Alfonso, Mario Ferreras Listán e María Auxiliadora Rebollo Corredera em La educación patrimonial como vehículo para la formación de ciudadanos críticos, analisam as concepções sobre a Educação para a Cidadania e o Patrimônio de setenta e quatro alunos e alunas do Máster para la formación de profesores de secundaria (MAES) de la Universidad de Sevilla. Consideram que a caracterização do conhecimento que apresentam os futuros professores acerca da cidadania e a participação, e o papel do ensino do patrimônio como veículo para a formação de cidadãos críticos, proporciona uma informação valiosa para estabelecer hipóteses de progressão e itinerários didáticos que levem em conta os obstáculos epistemológicos que são encontrados no processo de ensino-aprendizagem.

			Jandha Telles Reis Vieira Müller, Gabriel da Silva Wildner e Helena Copetti Callai em Pensar a cidade e educar para a cidadania por meio da arquitetura desenvolvem a reflexão acerca de que para pensar a cidade é necessário conhecer e compreendê-la como o lugar de vida da população. Essa intenção leva os autores a desenvolver a reflexão acerca da arquitetura como elemento significativo para conhecer e compreender a cidade. Neste sentido apresentam a possibilidade de educar para formação cidadã, por meio de produção didático-pedagógico que aborda as temáticas do ponto de vista do arquiteto e urbanista.

			No texto A arquitetura como expressão da constituição da formação humana: a memória social e coletiva por meio da arquitetura patrimonial, Tarcisio Dorn de Oliveira, Helena Copetti Callai e Andrea Quadrado Mussi consideram que a preservação e salvaguarda das cidades revelam um forte caráter democrático dentro da possibilidade de favorecer o reconhecimento dos sujeitos, da historicidade e da noção de possibilidade de mudança das estruturas sociais, transcendendo as atividades cotidianas. As reflexões consideram que a arquitetura possui uma estreita conexão com a formação humana através da memória dos grupos sociais. E, a apropriação e a coletivização do patrimônio arquitetônico produzem nos espaços urbanos lugares significantes, com os quais a comunidade local se afeiçoa e se identifica.

			Compõem a Parte 2 dessa obra, intitulada: Políticas Públicas e Patrimônio reflexões sobre a relação entre as políticas públicas que orientam o fazer do professor e das escolas e as questões do patrimônio e, por isso, é importante discutir esta temática também à luz dessas políticas. Os textos a seguir são resultados de investigações realizadas por pesquisadores comprometidos e que contribuem com a ampliação do olhar sobre o patrimônio na perspectiva das diferentes políticas públicas no Brasil.

			Alana Rigo Deon e Carina Copatti em (In)visibilidade da temática patrimônio no livro didático de geografia: aportes para compreender e viver a cidade apresentam a intenção de discutir sobre a (in)visibilidade da temática patrimônio em livros didáticos de geografia de ensino médio. O objetivo do texto é analisar como esse conceito é debatido e contextualizado dentro da abordagem temática do conteúdo cidade de forma a contribuir para a construção da cidadania. Nesse sentido, traz aportes para pensar o estudo da cidade sob o viés da interação do ser humano com o patrimônio, tido como elemento constituinte da paisagem urbana, que carrega consigo as marcas do tempo que se materializam no espaço.

			Alisson Vercelino Beerbaum, Isabel Koltermann Battisti, Júlio Diniz Zuchetto, apresentam uma reflexão sobre A base nacional comum curricular e a reforma do ensino médio: o movimento entre identidade, cidade, pertencimento e patrimônio, num texto que tem como objetivo refletir sobre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do Ensino Médio e sua relação com o proposto pela Lei nº 13.415/2017, da Reforma do Ensino Médio. Procura compreender e identificar no texto da BNCC as vinculações com a reforma do EM que representem a reprodução de quatro conceitos cuja presença em um plano de educação sólido consideram essenciais para a formação integral do cidadão: Identidade, Pertencimento, Patrimônio e Cidade.

			Educação patrimonial e cidadania no Programa Mais Educação apresentado por Jorge Alberto Lago Fonseca e Tatiane de Fátima Kovalski Martins discute as abordagens propostas pelo Programa Mais Educação no que tange a educação patrimonial e cidadania, fundamentada nos princípios da educação integral, como uma proposta de ampliação do tempo escolar. Analisa-se como as temáticas relacionadas à educação patrimonial e a cidadania são abordadas, partindo da premissa que o Programa é ofertado a classes populares, em escolas, em sua maioria, de periferia.

			Helena Copetti Callai e Jaeme Luiz Callai em Patrimônio natural e educação escolar abordam a temática do patrimônio natural discutindo o significado e a realidade deste a nível mundial e considerando a escala de análise na sua identificação e no seu reconhecimento. Consideram a definição de acordo com os padrões internacionais, e elaboram uma proposição de como estudar dois fenômenos como exemplos – um de patrimônio natural universal e outro de um lugar da natureza que seja próximo da vida dos estudantes.

			Na sequência o terceiro conjunto de textos Interdisciplinaridade para ampliar o olhar, articula as reflexões sobre cidade, patrimônio e história, com o olhar para influência do campo das artes como a fotografia, a literatura, a filosofia, o cinema. Nesse sentido, os textos que compõem a Parte 3: tem como objetivo apresentar reflexões que consideramos significativas pela interdisciplinaridade no espaço escolar.

			Em Pensando o patrimônio da cidade através das fotografias, Cristiane de Lurdes Xavier Hagat, apresenta resultados de pesquisa da sua dissertação de mestrado ao estudar com as crianças da escola a cidade onde vivem. Pensar a geografia numa perspectiva de patrimônio remete a fortalecer a ideia de memória, identidade e cidadania. Num movimento com busca constante do diálogo entre os referenciais bibliográficos e a produção empírica numa turma de 9º ano da fase final do ensino fundamental, apresenta o estudo da cidade de Panambi/RS a partir do olhar fotográfico dos alunos.

			Andoni Arenas Martija, Brenda Ampuero Paredes e María José Otero Auristondo discutem as relações entre as questões da cidade e o olhar do cinema em: La ciudad, entre las utopías y distopías urbanas- Una reflexión desde latinoamérica, la cinematografía y los anhelos urbanos, ao considerar que o urbano e especialmente a cidade tem expressado de forma mais nítida o anseio humano de viver coletivamente. A discussão sobre o contraste entre cidade ideal e cidade real pode ilustrar os diferentes desenvolvimentos da planificação urbana em seu desenvolvimento geohistórico, assim como ajudar a explicar a construção das utopias e distopías urbanas em cidades reais desde as reflexões que surgem ao estudar casos de cine de ficção.

			A seguir, A literatura como patrimônio histórico, artístico e cultural e sua contribuição na formação cidadã de autoria de Maristela Maria de Moraes e José Carlos da Silva Telles tem como objetivo discutir sobre a Literatura como patrimônio histórico, artístico e cultural e sua contribuição na formação para a cidadania. Entendem que faz-se importante valorizar o patrimônio por meio da arte literária garantindo ao aluno, primeiramente, o direito à Literatura. Para isso, um dos caminhos defendido pelos autores seria a retomada e a valorização da leitura do texto literário, principalmente dos clássicos que cada vez mais cedem espaço a uma leitura de consumo e, a partir desses textos, estudar o patrimônio histórico, artístico e cultural contribuindo assim no processo de conscientização, valorização e preservação dos bens recebidos das gerações anteriores, o que implica na formação cidadã do aluno.

			Rudião Rafael Wisniewski em Literatura: patrimônio filosófico da sociedade brasileira promove a articulação da literatura e da filosofia considerando que a literatura é a arte da palavra, a filosofia o ato de fazer pensar. Entende que o texto literário, pela sua abertura, já exige um pensar sobre, ou seja, um filosofar e sustenta a defesa da literatura como patrimônio filosófico por excelência no Brasil a partir de pesquisadores, que apontam que o país tem um desenvolvimento mítico e criativo com raízes no imaginário.

			O corcunda de Notre Dame: a Literatura como possibilidade de preservação patrimonial de autoria de Gabriel da Silva Wildner e Maristela Maria de Moraes, com olhar de arquitetura e urbanismo e de literatura apresentam uma discussão que permite inferir o papel da literatura na busca da salvaguarda patrimonial.

			O patrimônio das missões e o ensino da história nos anos iniciais do ensino fundamental de Cláudia Eliane Ilgenfritz Toso apresenta a discussão acerca dos lugares de memória trazendo um exemplo que ouve as crianças a respeito do assunto. O texto tem como objetivo refletir sobre o patrimônio das missões e o ensino da história nos anos iniciais e a possibilidade da construção do sentimento de pertencimento, bem como, da preservação desse patrimônio - principalmente pelas crianças. Está centrado nos anos iniciais considerando a história e o patrimônio, principalmente do município de Santo Ângelo – RS.

			E, para fechar a obra apresentamos na Parte 4: Exemplos do mundo empírico que consideramos importantes para observar que a preocupação e atenção com o patrimônio se apresentam de modos variados.

			Em Relicário arquitetônico: análise patrimonial de edificações históricas de Frederico Westphalen Theylor Führ Hoelscher e Cristhian Moreira Brum apresentam questões relativas a evolução constante a que está submetida a construção civil e fazem referência aos estilos arquitetônicos de uma localidade que sofre alterações sob influência de elementos culturais locais ou mesmo de outras regiões. Dessa forma, com o passar dos anos as edificações de um estilo pouco utilizado acabam se tornando raras, uma vez que várias delas acabam sendo demolidas por falta de conservação ou por não ter significado para a maioria dos moradores locais.

			Valeska Falcão Sortéia trata de Uma cidade sob custódia: a construção do modo de ser missioneiro com um texto que busca demonstrar como o trabalho de pesquisa arqueológica foi o responsável pela reconstrução do imaginário reducional. Analisa também, como que a criação do sítio arqueológico acabou por contribuir para a construção da identidade deste povo, apresentando relações entre as representações culturais Guarani e o processo de construção de sua identidade missioneira. É a história de uma cidade que está aprendendo a proteger seu patrimônio cultural. Santo Ângelo: uma cidade sob custódia de seu povo.

			A mobilidade urbana e a preservação do patrimônio histórico na cidade de Sevilha é discutida por Elmir Jorge Schneider, com o enfoque na cidade e no patrimônio histórico, avaliando a preservação da estrutura arquitetônica, a mobilidade urbana, os espaços de convivência, e o mais importante de tudo, a vida das pessoas. Usando como exemplo a cidade de Sevilha-Espanha, seu espaço público como local de compartilhamento e convivência coletiva, analisa o que é indispensável para uma boa qualidade de vida.

			A importância da memória ser escrita, para além de ser oral, de Vânia Maria Abreu de Oliveira, Ana Júlia Oliveira Toledo e Dieison Prestes da Silveira, traz a reflexão sobre a importância do estudo da memória e sua inclusão na escrita do conhecimento, para além da história oral. Argumentam que o interesse em estudar o cotidiano requer uma metodologia diferenciada, como é o caso da História Oral, e com o caráter interdisciplinar propõe reflexões a respeito da importância do estudo da memória através da escrita.

			Apresentamos esta obra querendo dividir com os professores da escola básica experiências que mostram as possibilidades de estudar a cidade com o intuito de desenvolver os conceitos de identidade e pertencimento nos processos de ensino e de aprendizagem para formação cidadã.

			Desejamos boa leitura!

			Ijuí (RS), março de 2020.

			Cláudia, Helena e Tarcisio
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			GEOGRAFIA, TERRITÓRIO E IDENTIDADE. REFLEXÕES ACERCA DO ESTUDO DA CIDADE NO ENSINO SECUNDÁRIO OBRIGATÓRIO E O BACHARELATO

			Francisco Xosé Armas Quintá

			Francisco Rodríguez Lestegás

			Xosé Carlos Macía Arce

			Considerações iniciais

			A sociedade da informação está mudando de forma substancial as dinâmicas sociais e econômicas instauradas nas últimas décadas do século XX. Na cidade da era da globalização devem ter-se em conta novas variáveis na hora de proceder à sua definição. Uma boa parte dos autores que assim o fizeram chegaram à conclusão de que é um conceito muito complexo que resiste a ser definido. As propostas que foram feitas vão desde critérios muito simples, como é o caso de estabelecer um umbral de população que separe o urbano do rural, ate complexos índices com muitas variáveis, mas nunca foi conseguido um consenso entre a comunidade científica sobre a sua definição e delimitação.

			Em finais dos anos oitenta do passado século alguns autores como Puyol, Estébanez e Méndez (1988) apontavam a existência de várias razões que impediam a definição da cidade duma forma idónea. Estes indicavam que a própria distribuição e natureza dos assentamentos faziam que a cidade e o urbano não se distinguissem de forma precisa na paisagem. Podia ser simples identificar situações extremas, mas não quando se vai desde simples casas isoladas até uma área metropolitana posto que não existe um ponto de ruptura que separa de um modo preciso o urbano do rural, o povo ou a aldeia da cidade. Após quase três décadas essa tarefa se tornou mais complexa devido à influência das novas tecnologias e da difusão da Internet, que faz com que as distâncias desapareçam e as comunicações sejam instantâneas.

			Este novo tipo de sociedade também tem produzido mudanças no modelo urbano pelo surgimento do trabalho a distância e o comércio eletrônico, entre outros fatores. Estes tornam possível a descentralização urbana tanto dos locais de trabalho, como de residência (Zárate, 1991; Macía e Armas, 2012), para municípios periurbanos ou para espaços rurais próximos. Por outro lado, as novas tecnologias estão dando forma a um novo tipo de cidade, a “Smart City”, e que está a afetar tanto grandes áreas urbanas como, cidades médias e pequenas. Ainda que este novo tipo de cidade tenha surgido em um primeiro momento para dar solução aos problemas de sustentabilidade, as cidades inteligentes estão muito vinculadas com as atividades de I+D+i, possuem um capital humano muito qualificado, um tecido industrial inovador e competitivo, e um nível elevado de sensibilização com o médio ambiente, a cultura e a história (Piñeira, Armas e Macía, 2014; VV.AA., 2011).

			Estas transformações que estão a ter lugar na cidade, com muito maior intensidade desde a entrada no novo século, levou-nos a pesquisar sobre como está a ser lecionada a geografia urbana no ensino secundário obrigatório e bacharelato na Espanha. No caso da educação secundária obrigatória, como matéria nuclear, a Geografia e História é dada nos três primeiros cursos que abarca o primeiro ciclo da educação secundária, assim como no quarto curso do segundo ciclo. No bacharelato, a matéria de Geografia é dada no segundo curso dentro da modalidade de Humanidades e Ciências Sociais e tens caráter optativo.

			Geografia, território e identidade

			É sabido que a geografia como disciplina escolar sempre desempenhou uma função ideológica, geralmente com uma orientação marcadamente conservadora e reprodutiva do ponto de vista social e político (Schramke, 1978). Desde esta perspectiva, a contribuição atribuída à geografia no contexto das disciplinas escolares repousa na transmissão de uma determinada interpretação do passado e do presente que facilite a construção e disseminação de uma interpretação comum do território, da forma em como foi ocupado e aproveitado, dos símbolos e crenças que seus habitantes compartilham, a fim de colaborar na reprodução e construção de uma identidade coletiva, uma “consciência nacional” que contribui para a existência da própria nação (González Marzo, 2001; Facal, 2001).

			Assim, entre os objetivos mais importantes da geografia escolar, Audigier (1997a, 1997b) aponta os de natureza cívica, patrimonial, cultural e político, ou seja, a transmissão de um certo número de conhecimentos, de pontos de referência, de formas de pensar e representar o mundo que são comuns ao conjunto de habitantes de cada país, e que ao mesmo tempo contribuem para construir uma identidade coletiva. Portanto, uma das mais antigas e recorrentes formulações do pensamento geográfico tem girado em torno da valoração das relações entre entidades geográficas e as identidades sociais e coletivas (Debarbieux, 2006).

			Tal e como indica Díez Nicolás (1999), território, língua e cultura estão normalmente presentes na definição de identidade, um termo inequivocamente abstrato, complexo e multidimensional, que pode ser entendido como “a vinculação a determinadas formas culturais (história, língua, tradições, etc.) e referida a um determinado âmbito geográfico” (Prats, 2001, p. 149). O território está no cruzamento das duas componentes da identidade: por um lado, o idiossincrático, que faz do território um espaço diferente daqueles que o rodeiam; e em segundo lugar, o temporal, posto que a sua personalidade permanece, no seu essencial, apesar das mudanças registradas ao longo do tempo (Piveteau, 1995). A interação, mais que justaposição ou superposição desses dois vetores, faz que o território seja um componente importante dos processos identitários que se articulam a partir do binômio pertença-apropriação e que, de forma mais ou menos subtil, está sempre presente nos discursos nacionalistas de qualquer tipo que tem por fim despertar ou estimular a consciência nacional (Nogué, 1991).

			Em qualquer caso, o território, sendo ao mesmo tempo um suporte espacial e um produto social, também tem uma dimensão afetiva e cultural, já que estamos falando de um espaço segmentado e de feito próprio. Assim, a territorialidade supõe a fragmentação do espaço geográfico em compartimentos melhor ou pior definidos, mas cujos limites são considerados invioláveis pelos seus habitantes.

			Estabilidade e permanência são, portanto, atributos da territorialidade que convergem emocionalmente em um sentido coletivo de vinculação umbilical ao próprio espaço vital, que Piveteau (1969) definiu como sentimento de pertença (Sanguin, 1981, Souto e Ramiro, 2000). Além disso, por trás de qualquer territorialização, sempre aparece alguma forma de poder - seja política, econômica, religiosa, cultural ... – que domina, controla, organiza e governa o espaço correspondente. Finalmente, não há território sem memória comunitária, isto é, sem uma dimensão temporal do espaço que se torna um patrimônio coletivo (Belhedi, 2002).

			Tanto é assim que, às vezes, até mesmo se pode requerer a “invenção de uma tradição”, isto é, a criação de imaginários nacionais construídos sobre certos mitos em que se sustenta a origem remota da comunidade, com a consequente manipulação da memória histórica. As tradições inventadas, produto da engenharia social, buscam a conexão com um passado histórico apropriado, que tratam de usar como instrumento de legitimação da ação e coesão social ou pertencimento ao grupo (Hobsbawm, 1990; Hobsbawm e Ranger, eds.,1983).

			Em suma, identidade e território se reforçam mutuamente, porque a territorialidade fortalece o processo de identidade ligado ao sentimento de pertencer a um espaço geográfico específico. Pois bem, na atualidade a relação entre identidade e território é jogada em diferentes escalas, que vão desde o local ao internacional. A identidade territorial é multiescalar e oferece uma geometria variável, privilegiando certas dimensões ou escalas dependendo dos lugares ou das necessidades identitárias que concorrem em cada circunstância (Belhedi, 2006).

			O território é hoje uma rede de lugares hierarquizados, ramificados e inter-relacionados, o que requer a aposta a favor de uma geografia escolar que, partindo da problematização dos conteúdos e orientada a “educar geograficamente às pessoas” através do debate sobre o sentimento de pertença a uma determinada entidade espacial, permita realizar uma leitura crítica da identidade territorial (Souto, 1998, Souto e Ramírez, 1996, Souto e Ramiro, 2000).

			Os termos “rede” ou “malha” são cada vez mais utilizados na geografia, juntamente com referências contínuas ao “sistema mundo”. Os lugares singulares só adquirem seu verdadeiro significado na medida em que mantêm interações com outros espaços e, portanto, a importância de usar a educação geográfica para ajudar aos alunos a pensar o espaço, sim, mas concebê-lo de maneira reticular. Certamente, é muito mais complicado se identificar com uma rede espacial do que fazê-lo com um território, mas pensar dessa maneira facilita a compreensão das relações de interdependência (coexistência, cooperação, competição, conflito, dominação) que caracterizam nosso mundo (Audigier, 1999). Em suma, pensar globalmente para atuar localmente.

			Algumas debilidades curriculares no ensino secundário obrigatório e o bacharelato

			A fim de analisar como é que se está a tratar o ensino e a aprendizagem da geografia no ensino secundário se reviu o currículo da educação secundária obrigatória e do bacharelato da Comunidade Autónoma da Galiza (Decreto 86/2015). A matéria de Geografia e História na educação secundária se divide, nos três primeiros cursos do primeiro ciclo, em três blocos: o meio físico, o espaço humano, e a história. Algumas debilidades e incoerências que poderiam dificultar o processo de ensino e aprendizagem estão relacionadas com a deficiente organização dos conteúdos. No primeiro curso do ensino secundário não existem conteúdos relacionados com o espaço humano. No currículo passa-se do bloco um, que trata sobre o meio físico ao bloco três dedicado à história, dando a impressão de se ter esquecido deste bloco temático que figura nos outros cursos deste ciclo. No último curso deste primeiro ciclo da secundária também se detectou outra debilidade importante já que somente dedica um tema a estudar o meio físico em relação aos treze temas dos blocos dois e três correspondentes ao espaço humano e à história.

			Esta descompensação e débil estruturação temática nos três primeiros cursos do primeiro ciclo da secundária se contradiz com o que se reflete no currículo, posto que nele é assinalado que tiveram especial consideração com o equilíbrio e o reparto entre a geografia e a história nos três primeiros cursos da secundária, assim como trabalhar nos primeiros cursos com conteúdos mais globalizados e incrementar o nível de complexidade à medida que se avança na etapa. Parece-nos compreensível a complexidade crescente nos conteúdos curriculares, mas não estamos de acordo com a limitação programada da geografia nos primeiros cursos da educação secundária (Macía et al., 2017). Estas debilidades têm relação com o que apontam Macía, Lestegás e Armas (2015) sobre os problemas que presentam alguns alunos de secundária para recordar conceitos ou reflexionar sobre ideias que foram explicadas em cursos anteriores.

			Outro aspecto a ter em conta é que a criação dos conteúdos curriculares, sobretudo os dedicados a estudar o espaço humano, parecem estar muito orientados para dar continuidade à geografia “tradicional” descritiva e memorística ao invés de promover uma geografia ativa, reflexiva e crítica. Este argumento pode se entrever nos padrões de aprendizagem que se recolhem no currículo, entre eles “localiza no mapa mundial os continentes e as áreas mais densamente povoadas” ou “localiza num mapa as principais zonas produtoras e consumidoras de energia do mundo”. Deste modo, não é de estranhar que crianças e jovens pensem que a geografia é um conteúdo escolar que serve para adquirir conhecimentos e competências de escassa utilização na realidade fora da escola. Nem sequer reconhecem a influência que esta disciplina exerce na sua formação como cidadãos e têm claro que a geografia que aprendem a combinar a utilidade cultural com a inutilidade formativa. Portanto, esta disciplina corre um risco sério de se converter em uma matéria desnecessária, supérflua, decorativa e prescindível (Rodríguez Lestegás, 2000).

			No bacharelato, o currículo organiza os conteúdos que se ensinam na matéria de Geografia de segundo curso em doze blocos temáticos, dos quais um deles se dedica ao espaço urbano. Neste, o currículo fixa como padrões de aprendizagem que os alunos conheçam as características do processo urbanizador, mas sem fazer nenhum tipo de concretização. Deste modo, não se contempla ou não se especifica o estudo das distintas etapas do desenvolvimento urbano, especialmente a etapa pós-industrial relacionada com a revolução das tecnologias da informação e a comunicação e à globalização.

			Outra carência que foi detectada na análise curricular no bloco temático dedicado ao estudo da cidade tem a ver com a ausência de conteúdos ligados a funções urbanas e, em especial, a novas funções que adquirem as cidades na sociedade na informação. As novas tecnologias estão a se converter num pilar fundamental para melhorar os serviços públicos e a caminhar cara um horizonte de urbes sustentáveis. Na atualidade, as principais cidades a nível mundial devem saber enfrentar uma série de desafios, como o crescimento demográfico e o incremento do consumo de recursos, entre outros. Este incremento na população exerce uma grande pressão sobre as infraestruturas, equipamentos e serviços da cidade, entre eles a água, a energia, a habitação, os transportes etc. (Washburn et al., 2010). Juntamente com isto, em períodos de crises econômicas e redução de recursos financeiros, as cidades vêm limitadas as suas capacidades para fazer frente a esses desafios pelo que a inclusão das novas tecnologias na sua gestão pode incrementar a sua eficiência, reduzir custos e, definitivamente, melhorar a qualidade de vida dos seus habitantes (Falconer e Mitchell, 2012).

			A geografia urbana nos livros de texto

			Além da revisão do currículo, também foram analisados quatro manuais de geografia de segundo de bacharelato publicados ao longo dos últimos quinze anos por quatro editoras diferentes com o objetivo de conhecer como se está a estudar o ensino da geografia urbana neste nível educativo (Armas, Rodríguez e Macía, 2017). Os livros de texto revistos são os publicados pelo Grupo Anaya (2001), Rodeira-Grupo Edebé (2009) e Vicens Vives (2009) e, por último estando já vigente a atual lei educativa (LOMCE), o manual da editorial Anaya (2016).

			O manual da editorial Anaya (2001) organizava os conteúdos para a matéria de Geografia de segundo de bacharelato em quatro blocos temáticos e onze unidades didáticas, das quais somente uma delas estava dedicada a estudar o “povoamento rural e urbano”. Do nosso ponto de vista, além da descompensação temática existente (sete páginas para o meio rural e quarenta e três para o urbano), tanto o estudo do meio rural, como o urbano deveriam ter uma unidade didática própria. Esta descompensação também se observou nos conteúdos dedicados ao estudo da cidade, uma vez que quase um terço deles se refere ao estudo da estrutura urbana, enquanto que existe apenas uma página para tratar a cidade pós-industrial, duas para os problemas das cidades espanholas, ou uma para estudar o sistema de cidades em Espanha.

			A editora Rodeira-Grupo Edebé (2009) estrutura os conteúdos para a matéria de Geografia do bacharelato em quatro blocos temáticos com dezoito unidades didáticas, ainda que somente se dedica uma delas (o sistema urbano) a estudar o espaço urbano e um epígrafe de outra para tratar o povoamento urbano. A maior debilidade deste manual, na nossa opinião, é a carência de conteúdos sobre o estudo do espaço urbano. Os pontos que compõem este tema são muito breves, dedicando somente treze páginas das quase quatrocentas do manual. Além disso, no caso das unidades didáticas referidas ao clima, relevo, águas, têm o dobro da extensão. Também foi detectada a mesma carência do que na editora anterior, mas de forma mais explícita já que não é feita alusão alguma à cidade pós-industrial. Além disso, é curioso o número de atividades que se propõem tendo em conta a carência de conteúdos. São criadas vinte e cinco atividades das quais várias são reiterativas e, na sua maioria, estão associadas ao modelo didático transmissivo onde se ensina uma geografia descritiva e memorística. Alguns exemplos disto são as atividades “define trama urbana e morfologia urbana”, ou “define peri-urbanização e explica quais são as principais tendências em Espanha”.

			A editora Vicens Vives organiza os conteúdos da matéria também em quatro blocos temáticos e dezesseis unidades didáticas, dedicando duas delas a estudar o espaço urbano: “a cidade e o urbano” e “o fenómeno urbano na Espanha”. Na primeira delas se trabalha o conceito de cidade, os agentes sociais e urbanos, a morfologia urbana e as funções urbanas. A segunda está orientada para estudar a evolução da cidade na Espanha, as redes e os sistemas de cidades, e as transformações das cidades espanholas com a chegada da globalização. Este é, sem dúvida, um aspeto muito positivo já que, pelo menos, se trata a cidade pós-industrial e o seu papel no mundo global. Quanto às atividades, pode-se perceber que, neste caso, é feito um esforço por impulsionar um modelo de ensino ativo, reflexivo e crítico, pelo que o resultado destas provocará a reflexão, a atitude crítica e a interpretação e relação de conceitos (Macía et al., 2016; Souto, 1998).

			O livro de texto mais recente e atualizado de acordo com a lei educativa vigente, é publicado pela editora Anaya (2016). Organiza os conteúdos em doze unidades didáticas, uma introdução dedicada à geografia e ao espaço geográfico e fontes geográficas, um apêndice cartográfico com mapas físicos e políticos de Espanha e da Europa, e outro apêndice estatístico com dados de atividades econômicas e população da Espanha a nível provincial.

			Das unidades didáticas que se propõem, dedicam uma a estudar o espaço urbano: o conceito de cidade, a morfologia e a estrutura urbana, o processo de urbanização, a ordenação do espaço urbano, o sistema urbano espanhol e galego, e os problemas das cidades espanholas. Neste manual foram detectadas algumas debilidades relacionadas com os conteúdos: descompensação entre os distintos epígrafes e a omissão do impacto que estão a ter as novas tecnologias na transformação das cidades na sociedade da informação. Quanto à descompensação temática, quase quarenta por cento da unidade didática versa sobre a estrutura urbana, enquanto existe muito pouca presença da ordenação do espaço urbano ou da morfologia urbana. No que respeita às atividades apresentadas, do nosso ponto de vista, um número excessivo delas. Existe um total de quarenta tarefas a fim de ajudar aos alunos a reforçar o aprendido, mas que, pela sua natureza, requerem uma grande dedicação e esforço.

			São exemplos disto resumir em quadros os principais conteúdos teóricos, pesquisar informações que complementem estes conteúdos, ou comentar diversos tipos de planos e trabalhar com mapas. Além disso, estas atividades estão associadas ao modelo de ensino transmissivo onde se ensina uma geografia descritiva e memorística.

			Considerações finais

			A análise do currículo da educação secundária obrigatória e do bacharelato e dos manuais para a matéria de Geografia revelaram que existem, de um lado, carência em relação aos conteúdos e, em especial, ao que se refere ao estudo da cidade pós-industrial e a influência que estão a ter nas cidades as tecnologias da informação e a comunicação. Por outro lado, é necessário destacar que os padrões de aprendizagem que figuram no currículo e nas atividades que propõem os manuais seguem, na maioria, o modelo transmissivo donde se ensina uma geografia descritiva e memorística. É, por tanto, necessária uma revisão do currículo do ensino secundário no que concerne aos conteúdos propostos para a matéria de Geografia e História, no caso da educação secundária, e para a matéria de Geografia que se leciona no segundo curso do bacharelato. Estas carências também são trasladadas aos livros de texto que além da escassez de conteúdos, boa parte das atividades não fomentam um modelo de ensino e aprendizagem ativo, reflexivo e crítico. Esta revisão seria necessária para que os alunos e alunas reflitam sobre o novo modelo de cidade que se está a configurar na sociedade da informação.
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			LA EDUCACIÓN PATRIMONIAL COMO VEHÍCULO PARA LA FORMACIÓN DE CIDADANOS CRÍTICOS

			José Antonio Pineda Alfonso

			Mario Ferreras Listán

			María Auxiliadora Rebollo Corredera

			Consideraciones iniciales

			Existe en la actualidad una gran preocupación por formar desde la escuela a ciudadanos críticos que sean capaces de tomar decisiones y actuar de la forma más adecuada para resolver los conflictos socioambientales que, ya sean a escala local o a nivel global, afectan al desarrollo de nuestras vidas. (Bolivar 1998, Wamba y Jiménez, 2006; Castells, 2006; García-Pérez y Moreno-Fernández 2015).

			Los países europeos, siguiendo las recomendaciones del Consejo de Europa, se han enfrentado a la responsabilidad de transmitir a los jóvenes los valores cívicos, democráticos y pluralistas que comparte la sociedad europea. Según Bolívar (2016), la educación pública tiene la obligación de formar a sus ciudadanos para participar activamente en la sociedad civil y política sin riesgo de exclusión. Por tanto, el aprendizaje de la ciudadanía responsable que engloba aspectos relacionados con el conocimiento y el ejercicio de los derechos y responsabilidades cívicas, se inicia cuando los sujetos establecen relaciones afectivas (con las personas y con su entorno), adquieren hábitos sociales y aprenden técnicas para desarrollar un pensamiento crítico. Así pues desde las Didácticas de las Ciencias Sociales, en general y dese la educación para la ciudadanía, en particular, se pueden aportar claves que faciliten la comprensión y la transformación de la vida comunitaria en sentido igualitario y equitativo, para lograr alcanzar una praxis realmente emancipadora (Santiesteban y Gonzalez-Monfort, 2018).

			En un mundo en proceso de homogeneización, urgido por problemas globales que desbordan la capacidad de decisión e intervención de las comunidades locales, se plantea el reto de la integración de la ciudadanía y las identidades a distintas escalas espaciales y temporales (March, & Olsen, 2000; Pineda-Alfonso, 2018). En este sentido, la educación patrimonial, como una de las dimensiones fundamentales de la formación ciudadana, desempeña un papel clave en la construcción de una identidad local que nos permita situarnos ante los retos de la ciudadanía global (Ferreras-Listán y Estepa, 2012). Así mismo la educación patrimonial se ha convertido en la actualidad en un recurso de primer orden a la hora de formar ciudadanos críticos y participativos, conocedores de su historia y de aquellos elementos simbólico-identitarios que conforman su identidad como colectivo natural, social y cultural.

			En este sentido, diversos autores conciben el patrimonio como un elemento enriquecedor que debe ser abordado desde una perspectiva holística, por su complejidad, y por su significación colectiva, ya que la tutela que la ciudadanía ejerce sobre en su gestión, conservación, y difusión, debe vincularse con la formación en valores actitudinales. Esta cuestión, en concreto, ha sido trabajada de forma específica por autores como Gil-Díez (2012); Martín, Cuenca y Bedia (2012); Rojas (2012); Ávila y Duarte (2012); García y Herranz (2016); Pineda y Ferreras (2016); Cuenca, Estepa y Martín (2016); y De Alba y Lucas (2017), entre otros; aunando en sus trabajos patrimonio y educación cívica, concediendo gran importancia al fomento de la participación activa, a la toma responsable de decisiones, y dando cabida a contenidos trasversales como la educación para la paz o la educación medioambiental.

			Es necesario ser consciente que para poder hacer un uso didáctico del patrimonio en el aula, es importante que los docentes estén formados al respecto, por lo que desde la formación inicial se les deben aportar el conocimiento y las herramientas necesarias para diseñar y aplicar propuestas didácticas relacionadas con el Patrimonio y con su importancia para la formación del alumnado. Tal y como señalan Cuenca-López, Molina-Puche, y Martín-Cáceres (2018) la educación patrimonial destaca por su relevancia académica y profesional, ya que permite analizar las complejas relaciones entre los elementos patrimoniales, las identidades y cómo se abordan estas cuestiones en los procesos educativos y en su desarrollo en las escuelas, para lograr que sean significativos socialmente.

			Por ello es necesario abordar propuestas didácticas relacionadas con la “Educación Patrimonial” (Fontal 2012; Martín-Cáceres y Cuenca López, 2015) en las escuelas, como principal institución social donde confluyen los conocimientos que adquieren los futuros ciudadanos. Ya que el Patrimonio ha pasado de estar a disposición de un limitado número de investigadores a convertirse en una alternativa de conocimiento, turismo, ocio y esparcimiento para el conjunto de la ciudadanía (Ferreras-Listán 2015).

			Este trabajo se ha realizado en el seno de un proyecto de investigación internacional de Erasmus Plus2, financiado por la Unión Europea, que se denomina con el acrónimo de ELEF que ha tenido continuidad en otro proyecto internacional de I+D3, financiado por el Ministerio español de Economía y Competitividad y que se denomina con el acrónimo EPITEC. Uno de las problemáticas abordadas en estos proyectos de investigación y objetivo central de este trabajo es conocer las concepciones que los futuros docentes de secundaria poseen sobre la ciudadanía, la democracia y el patrimonio, y cuáles son sus relaciones con la educación en general y con su formación como futuros docentes en particular.

			Para ello, partimos de una serie de investigaciones precedentes como la de Ferreras-Listán, Pineda-Alfonso, and Guichot-Muñoz (2018), y las de Moreno-Fernández, Puig-Gutiérrez and González-Monteagudo (2018), donde se analizan, entre otras cuestiones, las concepciones de democracia, ciudadanía y la metodología de enseñanza-aprendizaje más adecuada para enseñar estos conceptos y competencias en futuros profesores de educación secundaria durante su formación. Teniendo en cuenta que estos futuros profesores deben educar a los ciudadanos con plena conciencia de sus derechos y deberes desde una perspectiva activa y crítica. Como resultado de las indagaciones de estas investigaciones, se destaca que los estudiantes han mostrado un gran interés en las temáticas planteadas, aunque indican que la cuestión de la educación para la democracia nunca se ha abordado explícitamente durante su formación obligatoria. También se observa que el concepto de democracia que tienen no es compartido, ya que algunos estudiantes identifican la democracia con el bienestar social y los beneficios del estado, más allá de las cuestiones políticas o económicas, mientras que otros se limitan prácticamente a estas dos cuestiones. Así pues, muchos de ellos no han experimentado ninguna situación democrática en la escuela como estudiantes, o no la recuerdan, lo que es igualmente significativo.
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